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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MAGNOLIA TEREZINHA DE SOUZA DIETRICH
ADVOGADOS : ALINE JUNCKES - SC023131

BRUNA RICHARTZ PEREIRA - SC068609
DEMITRIO CUSTÓDIO - SC015337
KELINE BRONNER LOPES - SC050648
RAFAEL JUNCKES - SC033144
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AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. ROSTO DOS
AUTOS. CRÉDITO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE.
1. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
no sentido de que  pode haver a excepcional relativização da
impenhorabilidade de salários e aposentadorias quando o bloqueio de parte
da remuneração não prejudicar a subsistência digna do devedor e de sua
família.
2. Agravo conhecido para conhecer do  recurso especial e  negar-lhe
provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
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1. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
no sentido de que  pode haver a excepcional relativização da
impenhorabilidade de salários e aposentadorias quando o bloqueio de parte
da remuneração não prejudicar a subsistência digna do devedor e de sua
família.
2. Agravo conhecido para conhecer do  recurso especial e  negar-lhe
provimento. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MAGNOLIA TEREZINHA DE SOUZA
DIETRICH contra a decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, com
fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, insurge-se contra o
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS DE
AÇÃO PREVIDENCIÁRIA MOVIDA PELA DEVEDORA. INCONFORMISMO DA
PARTE EXEQUENTE. DEFENDIDO CABIMENTO DA PENHORA SOBRE
PARTE DA VERBA PERSEGUIDA NO PROCESSO PREVIDENCIÁRIO.
PARCIAL SUBSISTÊNCIA. CRÉDITO DA AGRAVADA REFERENTE A
PROVENTOS DE APOSENTADORIA ACUMULADOS. SUBSUNÇÃO AO ART.
833, INC. IV, DO CPC. OBSERVÂNCIA, CONTUDO, AO ATUAL
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CARÁTER
RELATIVO DA NORMA. ADMITIDA A CONSTRIÇÃO SOBRE PARTE DA
REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR, DESDE QUE PRESERVADO PERCENTUAL
SUFICIENTE PARA O SUSTENTO DIGNO. DEFERIMENTO DA PENHORA NO
ROSTO DOS AUTOS DA DEMANDA PREVIDENCIÁRIA. NÃO OBSTANTE, ATO
CONSTRITIVO QUE DEVE ATINGIR APENAS EVENTUAIS VALORES
EXCEDENTES A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. PATAMAR QUE SE
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PRESUME INDISPENSÁVEL PARA A SUBSISTÊNCIA DIGNA DO DEVEDOR.
DECISÃO REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE” (e-
STJ fl. 97).
 
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação do artigo 833, IV e X, do Código de Processo Civil, haja vista
a autorização de penhora no rosto dos autos de ação previdenciária sobre valores que
excedam quarenta salários mínimos.

Com as contrarrazões (e-STJ fl. 147/157), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
A jurisprudência consolidada pela Segunda Seção do Superior Tribunal de

Justiça é no sentido de que a natureza do crédito alimentar não se altera com o mero
decurso do tempo. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.519.579/RS, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no17/2/2020 19/2/2020
AREsp n. 2.496.837/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de ; AgRg no AREsp n. 409.389/SP, relator Ministro27/5/2024 29/5/2024
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de .28/4/2015 20/5/2015

Dessa forma, o crédito advindo de ação indenizatória de benefício
previdenciário possui, indubitavelmente, natureza alimentar, enquadrando-se na
regra de impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do Código de Processo Civil.

Entretanto, § 2˚ do art. 833 do CPC contempla duas hipóteses de exceção
legal: quando a penhora se destinar ao (i) pagamento de prestação alimentícia, de
qualquer origem, independentemente do valor da verba remuneratória recebida; ou
para o (ii) pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores
recebidos pelo executado forem superiores a 50 salários mínimos mensais.

No caso dos autos, de ação de cobrança de dívida não alimentar, o aresto
combatido cuidou de assegurar que a penhora incidente sobre a verba indenizatória
  previdenciária a ser recebida pela recorrente esteja limitada ao que sobejar 40
(quarenta) salários mínimos, conforme se extrai do seguinte excerto:

 
"Não há dúvida, pois, de que o crédito perseguido pela agravada

naquela demanda - e sobre o qual pretende o agravante seja efetivada a
penhora - possui natureza previdenciária, sendo abarcado pela norma
protetiva insculpida no art. 833, inc. IV, do CPC (...).

Não obstante, não se deve perder de vista o atual posicionamento
da mesma Corte da Cidadania no sentido da possibilidade de relativizar-se
a impenhorabilidade prevista no art. 833, inc. IV, do CPC, de modo a admitir-
se a constrição sobre parte da remuneração do devedor, mesmo  para
pagamento de dívida não alimentar, desde que preservado percentual
suficiente para lhe assegurar a subsistência digna. (...)

À luz das diretrizes jurisprudenciais supramencionadas, razão
assiste ao agravante quanto ao cabimento da penhora sobre parte do crédito
previdenciário da agravada. Tal constrição, contudo, deve recair apenas
sobre eventuais valores que excedam o patamar de 40 (quarenta) salários
mínimos" (e-STJ fls. 93/94).
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Dessa forma, o julgado vergastado  encontra-se alinhado  ao
entendimento desta Corte, não merecendo reparos.

Sobre o tema, confiram-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TENTATIVAS FRUSTRADAS DE
CONSTRIÇÃO DE ATIVOS. ART. 772, III, DO CPC/15. EXPEDIÇÃO DE
OFÍCIO A TERCEIROS A FIM DE QUE FORNEÇAM INFORMAÇÕES EM
GERAL RELACIONADAS AO OBJETO DA EXECUÇÃO. DISPOSITIVO
COMPLEMENTAR AO ART. 139, IV, DO CPC/15. POSSIBILIDADE DE
REQUERER INFORMAÇÕES RELACIONADAS AOS MEIOS DE SATISFAÇÃO
DA DÍVIDA. LOCALIZAÇÃO DE RENDIMENTOS DO EXECUTADO.
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
INFORMAÇÕES ACERCA DE EVENTUAIS PROVENTOS DE
APOSENTADORIA, PENSÕES E DEMAIS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E
ASSISTENCIAIS. ACESSO POR MEIO DA FERRAMENTA DIGITAL PREVJUD.
MEDIDA ADEQUADA. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO MINISTÉRIO DO
TRABALHO E PREVIDÊNCIA. COMPETÊNCIA PARA ESTABELECER
POLÍTICAS E DIRETRIZES RELACIONADAS AO DESENVOLVIMENTO DAS
RELAÇÕES TRABALHISTAS. MEDIDA DESCABIDA. ART. 833, IV, DO CPC
/15. IMPENHORABILIDADE RELATIVA DAS VERBAS REMUNERATÓRIAS.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE A PERMITIR, EM EXECUÇÃO DE DÍVIDA
NÃO ALIMENTAR, A FLEXIBILIZAÇÃO DA REGRA DE IMPENHORABILIDADE
QUANDO A HIPÓTESE CONCRETA REVELAR QUE O BLOQUEIO DE PARTE
DA REMUNERAÇÃO NÃO PREJUDICA A SUBSISTÊNCIA DIGNA DO
DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. DESCABIDA, ABSTRATAMENTE, A
NEGATIVA DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO INSS OU O INDEFERIMENTO DE
BUSCA POR MEIO DO PREVJUD, REQUERIDAS A FIM DE ANGARIAR
INFORMAÇÕES A RESPEITO DE EVENTUAL REMUNERAÇÃO DO
EXECUTADO. IMPENHORABILIDADE DOS VALORES ENCONTRADOS SERÁ
OBJETO DE APRECIAÇÃO POSTERIOR PELO JUÍZO COMPETENTE.
REFORMA PARCIAL DA DECISÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO.
(...) 6. A impenhorabilidade da verba remuneratória, prevista no art.
833, IV, do CPC/15, não é absoluta. Para além das exceções
expressas na legislação (art. 833, § 2º, do CPC/15), a jurisprudência
desta Corte evoluiu no sentido de admitir, em execução de dívida não
alimentar, a flexibilização da regra de impenhorabilidade quando a
hipótese concreta revelar que o bloqueio de parte da remuneração
não prejudica a subsistência digna do devedor e de sua família.
Precedentes da Corte Especial do STJ.
7. Considerando que a impenhorabilidade da verba remuneratória é relativa
e que pode, eventualmente, ser afastada, mostra-se descabida a negativa de
expedição de ofício ao INSS ou o indeferimento de busca por meio do
PrevJud, requeridas a fim de angariar informações a respeito de eventual
remuneração do executado. A possibilidade de penhora dos valores
encontrados será objeto de apreciação posterior e detalhada pelo Juízo
competente, não sendo cabível, porém, de plano, negar o acesso a tais
informações.
8. Hipótese em que restaram infrutíferas as diligências realizadas para
localizar bens penhoráveis do recorrido por meio do Bacenjud, Infojud e
Renajud; e restou indeferido o pedido de expedição de ofício ao INSS e ao
MTP sob os fundamentos de que (I) o art. 772 do CPC/15 destina-se para a
obtenção de informações relacionadas tão somente ao objeto da ação, e (II)
as verbas salariais são absolutamente impenhoráveis. Necessidade de
reforma parcial da decisão.
9. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar a
expedição de ofício ao INSS ou, se possível, a consulta a informações do
executado/recorrido por meio do PrevJud" (REsp 2.040.568/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 18/4/2023

 - grifou-se).20/4/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
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IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE DE PENHORA.
SUBSISTÊNCIA E DIGNIDADE. EFETIVIDADE DO PROCESSO. BOA-FÉ.
SITUAÇÃO CONCRETA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A impenhorabilidade do salário pode ser mitigada, não só nas
hipóteses expressamente previstas no art. 833, §2º, CPC, mas em
qualquer caso no qual se verifique a ausência de prejuízo à
manutenção do mínimo existencial e à subsistência do devedor e de
sua família.
2. Se, de um lado, os princípios da menor onerosidade e da dignidade da
pessoa humana visam a impedir a execução abusiva, por outro lado também
cabe à parte executada agir de acordo com os princípios da boa-fé
processual, da cooperação e da efetividade do processo.
3. A situação financeira concreta do devedor foi expressamente abordada no
acórdão e a modificação do entendimento adotado demandaria a
reapreciação de matéria fático-probatória, o que não é possível em sede de
recurso especial. Súmula 7/STJ.
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO."  (AgInt no REsp n.
2.021.507/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)27/3/2023 29/3/2023
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA
SOBRE SALÁRIO. POSSIBILIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO DA
IMPENHORABILIDADE DE VERBA REMUNERATÓRIA. EXCEPCIONALIDADE.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos
soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de aposentadoria,
das pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem como das quantias
recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e
de sua família, dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de
profissional liberal poderá ser excepcionada, nos termos do art. 833, IV, c/c
o § 2° do CPC/2015, quando se voltar: I) para o pagamento de prestação
alimentícia, de qualquer origem, independentemente do valor da verba
remuneratória recebida; e II) para o pagamento de qualquer outra dívida não
alimentar, quando os valores recebidos pelo executado forem superiores a 50
salários mínimos mensais, ressalvando-se eventuais particularidades do
caso concreto. Em qualquer circunstância, deverá ser preservado percentual
capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família.
2. Ausência de análise expressa pelo tribunal estadual de que a situação
dos autos era um caso particular extraordinário, a ponto de excepcionar a
regra da impenhorabilidade, nem se o sustento da parte executada seria
preservado.
3 . Agravo interno não provido."  (AgInt no REsp n. 1.972.768/DF, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe9/8/2022
de )17/8/2022
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do  recurso especial e

negar-lhe provimento.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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